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ATA N.º 22/2021   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA UM 
DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E UM: - ----------------------------------------------------  

Ao primeiro dia do mês de setembro do ano dois mil e vinte e um, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de setembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------  

A reuniã o foi secretãriãdã pelã Assistente Te cnicã, Cãrlã Mãriã Moiteiro Limã e 
coãdjuvãdã pelã Assistente Operãcionãl Vãndã Jãcinto.  ------------------------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO  --------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quarenta e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicado por correio eletrónico, 
nos termos da deliberação de 25.OUT.2017.  ---------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Acordo de Colaboração a celebrar entre 
o Município de Almodôvar e o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., relativo à 
programação estratégica das soluções habitacionais a apoiar ao abrigo do Programa 1.º 
Direito;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Normas de Funcionamento do Apoio à 
Reabilitação e Adaptação de Habitações de Famílias Vulneráveis (Estratégia Local de 
habitação); ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Adenda ao Protocolo de Colaboração 
celebrado entre o Município de Almodôvar e a ESDIME - Agência para o Desenvolvimento 
Local do Alentejo Sudoeste, C.R.L., no âmbito do Programa de Ação aprovado pelo período 
2014-2020 do PROVERE designãdo “Vãlorizãção dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo 
Uma Estratégia para as Áreas de Baixa Densidade do Sul de Portugal; -------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre Projeto de Regulamento de Concessão de Bolsas de 
Estudo; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação do Projeto de Regulamento Interno de Higiene, Segurança e 
Saúde no Trabalho e Acidentes de Trabalho e respetivo Relatório da Fase de Participação 
Procedimental;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre a comparticipação financeira, a transferir para os 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar, com vista à transformação de veículo florestal de 
combate a incêndios (VFCI); -----------------------------------------------------------------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre a comparticipação financeira, a transferir para a SCAV, 
no âmbito dã pãrticipãção em provã do Grãnde Premio “Jornãl de Noticiãs”;  ----------------------  

1.8 – Conhecimento ao Executivo sobre a alteração da composição da Comissão Consultiva 
de acompanhamento da elaboração da Primeira Revisão do PDM.  -----------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------------  
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2.1 – Apreciação e deliberação sobre as candidaturas apresentadas no âmbito do Programa 
de Apoio ao Tecido Empresarial do concelho de Almodôvar – (PATECA II);  -----------------------  

2.2 – Apreciação e deliberação sobre as candidaturas apresentadas, bem como das 
respetivas minutas de contrato a celebrar no âmbito do Apoio Municipal para 
Empreendedorismo.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 21/2021, da reunião ordinária realizada no dia 18 de agosto 
de 2021;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia.  ---------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta para apoio de transporte municipal aos 
alunos residentes no concelho de Almodôvar que frequentam o Conservatório Regional do 
Baixo Alentejo, em Castro Verde, ano letivo 2021/2022 – Regime Supletivo;  ----------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre os pedidos excecionais que não se enquadram no 
âmbito do definido no Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família;  ----------------  

4.3 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento que 
disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares mais 
desfavorecidos.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  --------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 16.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2021:  -------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 16.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2021, que aprovou por seu Despacho 
de 18 de agosto de 2021, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€4.289,00, dos quais €1.468,00 são de natureza corrente e €2.821,00 de natureza capital.  -  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 17.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2021:  -------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 17.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2021, que aprovou por seu Despacho 
de 31 de agosto de 2021, em que o montante total da presente modificação orçamental no 
orçamento da receita é de €236.180,00, dos quais €216.350,00 são de natureza corrente e 
€19.830,00 de natureza capital, e no Orçamento de Despesa o montante total da presente 
modificação orçamental é de €103.950,00, dos quais €65.700,00 são de natureza corrente e 
€38.250,00 de natureza capital.   ----------------------------------------------------------------------------  
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A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes dã Ordem do diã”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara:  --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que a título não oficial temos neste momento 14 casos ativos 
de Covid-19 no concelho de Almodôvar. Tal como já tinha dito a saúde pública já não informa 
como antes apenas apresenta a média dos últimos 14 dias.  --------------------------------------------  

Quanto à vacinação dos jovens e, também de fonte não oficial, pode dizer que todos os 
jovens que quiseram já foram vacinados. -------------------------------------------------------------------  

Relativamente às atividades culturais e no âmbito do programa BA, “culturã em rede”, 
estavam agendados concertos mas tendo em conta os casos Covid que tinham não quiseram 
arriscar e foram cancelados. Estes espetáculos têm custos e não os iremos desperdiçar, temos 
dois marcados para outubro, temos 6 concertos em falta e podem ser feitos até maio de 2022. 

Mais informou o Senhor Presidente que a Senhora Arquiteta Maria Margarida Martins 
Ramos passou à situação de aposentada, com efeitos a 1 de setembro de 2021. -------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que relativamente a estes concertos tem 
algumas observações a fazer. Segundo sabe é uma parceria com a Cimbal e têm um período de 
tempo para serem realizados. Esse período não foi cumprido e estão a ser realizados agora 
num período de pré-campanha eleitoral tornando-se uma questão delicada que o Senhor 
Presidente devia considerar. Não sabe se existe intenção, ou não, na realização destes eventos 
nesta precisa altura, pode até fazer parte da calendarização mas, em sua opinião, deveria haver 
um cuidado acrescido para que não haja promiscuidade entre a Câmara e o Partido Socialista. 
Consta que o Partido Socialista tem feito coincidir a sua campanha com as localidades onde se 
realizam os concertos, aparecem os carros de campanha afetos ao Partido Socialista nos 
concertos e, a ser verdade, que isto acontece é de censurar e lamentar. -----------------------------  

O Senhor Presidente referiu que o Partido Socialista fez a sua campanha porta a porta na 
Semblana antes do concerto e como conduz um carro de campanha, por uma questão de 
logística, não veio à Vila mudar de carro e dai haver um carro de campanha no concerto. 
Garantiu o Senhor Presidente que não existe qualquer intenção da sua parte em misturar as 
coisas. Explicou que os espetáculos já estavam agendados e por receio de contágio por Covid 
não são muito divulgados e há limite de lugares para assistir. O Partido Socialista não vai para 
o local dos espetáculos e não existe coincidências entre os espetáculos e a campanha.  ----------  

Considerou normal que apareçam nos espetáculos mas não entregam panfletos nem fazem 
campanha e é possível que algumas pessoas vejam nisso mal. -----------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que se nos concentrarmos em todos os 
pormenores e os quisermos levar para esse campo, então também podemos dizer que ontem 
estiveram a fazer campanha no concerto uma vez que atrás do palco estava um cartaz eleitoral 
do PSD. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não vê quaisquer mal circularem com um carro na zona dos espetáculos, desde que não se 
faça campanha e recorda que qualquer um pode ir ao concerto, desde que haja lugar e cumpra 
as regras da DGS. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a informação que tem recebido não é 
essa, o Senhor Presidente tem de ter consciência e, do ponto de vista político, ficava bem a sua 
isenção, que se evitassem estas confusões, não lhe são nada abonatórias. ---------------------------  

Referiu que não devem aproveitar os espetáculos pagos pelo erário público para a 
campanha eleitoral. Todos podem assistir aos espetáculos mas não se devem aproveitar deles. 
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O Senhor Presidente agradeceu a observação do Senhor Vereador e frisou que isso é 
imaginação de algumas pessoas pois a metodologia do Partido Socialista não é essa. ------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que são factos concretos não são 
imaginados, são factos. ------------------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – MINUTA DE ACORDO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E O INSTITUTO DA HABITAÇÃO E DA REABILITAÇÃO URBANA, I.P., 
RELATIVO À PROGRAMAÇÃO ESTRATÉGICA DAS SOLUÇÕES HABITACIONAIS A APOIAR 
AO ABRIGO DO PROGRAMA 1.º DIREITO: ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu ã mãte riã e ãpresentou ã informãçã o n.º 4708, 
exãrãdã em 25 de ãgosto de 2021 pelo Gãbinete Jurí dico e de Auditoriã, bem como ã 
Minutã do Acordo de colãborãçã o ã celebrãr entre o Município de Almodôvar e o Instituto 
da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., relativo à programação estratégica das soluções 
habitacionais a apoiar ao abrigo do Programa 1.º Direito, que fãzem pãrte integrãnte do livro 
ãnexo ã s ãtãs e dã o-se ãqui como totãlmente reproduzidãs. ------------------------------------   

O Senhor Vereador João Pereira referiu que no âmbito de uma candidatura 
apresentada pelo Município de Almodôvar ao Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana ao programa de apoio ao acesso à habitação designado 1.º Direito, a Câmara 
Municipal, por deliberação de 17 de fevereiro de 2021, aprovou a Estratégia Local de 
Habitação para o Concelho de Almodôvar.  ---------------------------------------------------------  

No seguimento da deliberação de aprovação, pelo Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana, da Estratégia Local de Habitação para o Concelho de Almodôvar 
foi remetida a este Município a minuta de Acordo de Colaboração a celebrar, e da qual 
consta a programação estratégica das soluções habitacionais a apoiar ao abrigo do 
programa 1.º Direito.  -----------------------------------------------------------------------------------  

O Acordo de Colaboração a celebrar entre o Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana e o Município de Almodôvar tem por objeto definir a programação estratégica 
das soluções habitacionais a apoiar ao abrigo do Programa 1.º Direito para 55 agregados, 
correspondentes a 153 pessoas, que vivem em condições habitacionais indignas no 
concelho, tendo uma duração máxima de 6 anos.  -------------------------------------------------  

Em matéria de investimento, estima-se que o valor necessário para dar resposta aos 
objetivos fixados na Estratégia Local de Habitação ascendam a 2.000.400,00€.  ------------  

Deste valor, o IHRU prevê disponibilizar um financiamento que se estima no valor 
máximo de 1.166.727,00 €, nos seguintes termos:  -----------------------------------------------  

- 697.202,00€, concedidos sob a forma de comparticipações financeiras não 
reembolsáveis; e 469.525,00 € a título de empréstimo bonificado. ------------------------   
Quanto ao remanescente (833.673,00€), este será proveniente do Orçamento 

Municipal, bem como de outras fontes de financiamento que venham a surgir. -------------  

O Senhor Presidente começou por referir que a Estratégia Local de Habitação tão criticada 
pelo Senhor Vereador chegou a bom porto. Irão apoiar 55 agregados, correspondentes a 153 
pessoas, que vivem em condições habitacionais indignas no concelho, tendo uma duração 
máxima de 6 anos.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Por força do Acordo a celebrar no âmbito do referido programa, o Município obriga-
se a promover as seguintes soluções habitacionais, consoante as necessidades 
habitacionais das pessoas e agregados identificados no Estratégia Local de Habitação:  --  
- Arrendamento de Habitações para subarrendamento (30 fogos/alojamentos);  ----------  
-Reabilitação de Frações ou de Prédios Habitacionais (10 fogos/alojamentos);  ------------  
- Aquisição de Frações ou Prédios para destinar a habitação (15 fogos/alojamentos). ----  
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Com um financiamento que se estima no valor de 1.166.727,00 €, sendo que 
697.202,00 € são concedidos sob a forma de comparticipações financeiras não 
reembolsáveis, 469.525,00 € a título de empréstimo bonificado e o resto do nosso 
Orçamento Municipal. -----------------------------------------------------------------------------------  

É um programa muito importante que permite liberdade para ir ao encontro de 
soluções para os aglomerados habitacionais mais degradados e encontrar soluções. São 
55 agregados. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Salienta que este programa não vai eliminar a realização de obras em habitações de 
indivíduos e agregados familiares mais desfavorecidos mas irá, sim, proporcionar um 
complemento análogo com valores e regras diferentes. ------------------------------------------  

Continuando enumerou algumas medidas, a saber: -------------------------------------------  
M1 - Reabilitação do parque municipal de habitação social ---------------------------------  
TOTAL – 337.610,00€ -------------------------------------------------------------------------------  
15 fogos ------------------------------------------------------------------------------------------------  
50% comparticipação IHRU -----------------------------------------------------------------------  
 M4 - Aquisição e reabilitação de fogos para habitação municipal em regime de 

arrendamento apoiado ----------------------------------------------------------------------------------  
TOTAL – 884.040,00 € ------------------------------------------------------------------------------  
10 fogos para aquisição e 10 fogos para reabilitação -----------------------------------------  
Aquisição - 30% comparticipação IHRU ---------------------------------------------------------  
Reabilitação - 50% comparticipação IHRU------------------------------------------------------  
M5 - Arrendamento de fogos de habitação privados para subarrendamento em regime 

de renda acessível. ---------------------------------------------------------------------------------------  
TOTAL – 738.750,00 € ------------------------------------------------------------------------------  
30 fogos ------------------------------------------------------------------------------------------------  
50% comparticipação IHRU -----------------------------------------------------------------------  
30 habitações durante 5 anos, 60 meses de rendas até 400 euros e, subaluguer para 

famílias numerosas.--------------------------------------------------------------------------------------  
Resumindo, lembra que estão a falar de cerca de 2 milhões de euros e da 

implementação de 3 medidas sendo que, 697 mil euros serão a fundo perdido, 
financiados pelo IRU, 722 mil euros pagos pela Câmara e 470 mil euros de empréstimo 
bonificado.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

É um programa fantástico que virá ajudar a reabilitar a habitação no concelho. --------  
O progrãmã será designãdo por “AlmodovãReãbilitã” e permitirá reconverter e 

reabilitar o parque habitacional e com financiamento aprovado e espera já ter resultados 
em 2022. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se os fogos para cerca de 55 
agregados é um valor estimado ou já existem indicados agregados concretos. ---------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que a Ação Social fez levantamentos que 
justificam e fundamentam tendo-se chegado a este número, por estimativa.  ---------------  

Explicou igualmente que os pedidos formulados atualmente na Ação Social, que não 
são compatíveis com o programa agora existente, irão ser revistos e serão contactados os 
requerentes no sentido de se perceber se existe enquadramento neste novo programa, 
no qual a Ação Social irá ter um papel fundamental. ----------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que apesar das informações prestadas 
pelo Senhor Presidente não é fácil em pouco tempo perceber toda a essência deste programa, 
acreditando que haja benefícios e aspetos positivos, depois de analisado num futuro próximo. 

Não vê inconveniente na aprovação deste documento para que o processo possa avançar 
sem prejuízo da sua análise mais pormenorizada no futuro. -------------------------------------------  

São medidas para uma área muito importante e sensível, tem de haver políticas sérias e 
serem bem dinamizadas. Estas medidas surgem precisamente no mês das eleições e com elas 
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surge a dúvida se não será campanha eleitoral. Durante 4 anos não fez absolutamente nada, e 
por esse facto as dúvidas são legítimas. 

O Senhor Vereador João Pereira referiu que o progrãmã e  do ãno pãssãdo e so  ãgorã 
puderãm ãvãnçãr porque ã ãprovãçã o do IRU e  de 18 de ãgosto, e  so  merã coincide nciã. 

O Senhor Presidente começou por referir que podemos ir até aos 25 mil euros não 
descorando o programa de habitação que já temos e com o este novo programa conseguem 
ajudar mais pessoas que as que o Senhor Vereador ajudou em 12 anos. -----------------------------  

Referiu também que o Senhor Vereador tem de estar consciente do que diz pois, quando se 
começou este programa até veio para o facebook fazer comentários e apresentar fotografias.    

Recorda que nem à tomada de posse vieram, só sabem criticar quem trabalha e pede que 
não se esqueçam que o IRU levou um ano para aprovar este programa. -----------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o Senhor Presidente é descarado e diz 
tudo, mas admira-se é como os Senhores Vereadores escutam tudo isto e aceitam tudo sem 
dizer nada.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

      A Câmara no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º1 alínea r) e v)do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação por unanimidade deliberou: -------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Minuta de Acordo de Colaboração, a celebrar entre o Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana e o Município de Almodôvar;  ----------------------------  

2.º - Aprovar que sejam efetuadas as diligências necessárias com vista ao 
agendamento da data para a respetiva outorga;  --------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que a despesa a assumir, no âmbito do Acordo de Colaboração a 
celebrar, seja prevista nas Grandes Opções do Plano e Orçamento para o ano 2022, bem 
como, para os anos seguintes, no Plano Plurianual de investimentos, conforme o anexo I 
ao Acordo de Colaboração;  ----------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que sejam conferidos poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para 
outorga do Acordo em referência; --------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

DECLARAÇÃO DE VOTO:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu ã seguinte declãrãçã o de voto:  ----  
“Voto a favor, com todas as reservas que referi na discussão da matéria, dando 

oportunidade ao lançamento do programa, sendo certo que o próximo executivo fará uma 
avaliação mais cuidadosa antes de lançar as medidas habitacionais, para resolver este 
problema de reabilitação habitacional que é necessária para este concelho.” -----------------  

1.2 – PROJETO DE NORMAS DE FUNCIONAMENTO DO APOIO À REABILITAÇÃO E 
ADAPTAÇÃO DE HABITAÇÕES DE FAMÍLIAS VULNERÁVEIS (ESTRATÉGIA LOCAL DE 
HABITAÇÃO); ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu ã mãte riã e ãpresentou ã Propostã n.º 120/2021, 
exãrãdã em 01 de setembro de 2021 pelo Gãbinete de Apoio ã s Freguesiãs, que fãz pãrte 
integrãnte do livro ãnexo ã s ãtãs e dã -se ãqui como totãlmente reproduzidã. ---------------  

As presentes normas visam promover o Projeto “AlmodôvaReabilita” cujo objetivo 
consiste em proporcionar soluções habitacionais para agregados familiares em situação 
de carência financeira que vivem em condições habitacionais indignas e que não dispõem 
de capacidade financeira para suportar o custo do acesso a uma habitação adequada. ----  

Este apoio destina-se exclusivamente a agregados familiares, residentes no concelho 
de Almodôvar, cuja situação socioeconómica não lhes permita proceder a intervenções 
necessárias à prossecução dos fins previstos no programa. -------------------------------------  
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 Uma dessas medidas consiste no apoio técnico e financeiro à reabilitação e adaptação 
de habitações privadas de famílias em situações de especial vulnerabilidade económica e 
social, sendo que o papel do Município compreende a disponibilização de apoio técnico à 
preparação de candidaturas ao 1.º Direito bem como a atribuição de apoio financeiro 
complementar com vista a minimizar os custos diretamente suportados pelos 
beneficiários. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Fizemos as normas por um período de tempo antes do regulamento e não sendo um 
documento fechado permitirá melhorias. -----------------------------------------------------------   

Apoio à reabilitação e adaptação de habitações de famílias vulneráveis terá o valor 
máximo de 15.000,00 € por hãbitãção, sendo que 50% deste vãlor será compãrticipãdo 
pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), 25% será 
comparticipado pela Câmara Municipal e aos restantes 25% será de comparticipação do 
respetivo do agregado familiar. -----------------------------------------------------------------------  

Os apoios previstos nas presentes normas destinam-se à realização de obras na 
habitação, tendo caracter monetário, a fundo perdido, sendo que a Câmara Municipal 
comparticipará com o montante máximo de 75% do custo da obra. ---------------------------  

Em casos excecionais, devidamente justificados, a Câmara Municipal poderá autorizar 
o reforço do apoio até ao montante máximo de 100% do custo da obra. ---------------------  

Estes apoios destinam -se à realização de obras de conservação e beneficiação, com 
vista à garantia da existência de condições mínimas de habitabilidade, segurança, 
conforto e de sustentabilidade ambiental, bem como à remoção de barreiras 
arquitetónicas e à melhoria das condições de mobilidade de pessoas portadoras de 
deficiência e contemplam, entre outras, as seguintes situações: Obras de reparação de 
coberturas e beirados, paredes e tetos, recuperação ou substituição de pavimentos, 
portas e janelas, execução de rebocos e pinturas de paredes interiores e exteriores, 
recuperação ou substituição de caleiras e tubos de queda, recuperação de gradeamentos, 
construção ou beneficiação de instalações sanitárias com equipamentos mínimos 
(lavatório, sanita, base de duche ou banheira), construção ou beneficiação de cozinhas, 
instalação de redes internas de água, esgotos, eletricidade e gás; Obras de beneficiação 
ou melhoramento das condições de segurança e conforto de pessoas em situação de 
dificuldade ou risco, relacionado com a mobilidade e/ou segurança no domicílio, 
decorrente do processo de envelhecimento e/ou de doenças crónicas debilitantes e/ou 
portadores de deficiência física -motora; Outras obras, sempre que relacionadas com as 
condições de habitabilidade devidamente caracterizadas e justificadas. ---------------------  

O candidato deverá proceder ao respetivo licenciamento das obras (projeto de 
execução) junto dos Serviços Municipais, devendo estes informar acerca dos trâmites a 
tomar.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

As obras previstas nas presentes normas estão isentas do pagamento de taxas e 
licenças. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A execução das obras é da inteira responsabilidade do candidato. ------------------------  
As obras deverão ser iniciadas no prazo mínimo de três meses a contar da data da 

adjudicação e concluídas no prazo máximo de seis meses a contar da mesma data, salvo 
em casos excecionais e desde que expressamente aceites pela Câmara Municipal. ---------  

As candidaturas apresentadas serão apreciadas pelo Gabinete de Acão Social e 
Psicologia da Câmara Municipal de Almodôvar que verificará a regularidade das mesmas 
e elaborará um relatório técnico acerca da situação sócio familiar.  ---------------------------  

Os Serviços Municipais competentes efetuarão uma vistoria ao imóvel, por forma a 
apurar o tipo de intervenção a executar e estimativa de custos.  -------------------------------  

Será conferida prioridade para decisão dos processos de candidatura referentes às 
situações de urgência ou de grave carência, tendo em consideração os seguintes critérios: 
-Existência de menores em risco; Grau de degradação da habitação; Existência de idosos 
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doentes no agregado; Existência de pessoas com deficiência no agregado; Condições de 
salubridade. -----------------------------------------------------------------------------------------------   

No que diz respeito ao artigo 3.º das Normas em apreço, salienta-se que foi objeto de 
análise e discussão pormenorizada por parte do executivo, tendo-se chegado a uma 
redação consensual, e cuja redação foi de imediato alterada, sendo que a versão 
apesentada na presente ata e nas normas já é a corrigida. ---------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que este documento devia ter a forma de 
Regulamento e ser aprovado por todos os órgãos, em sua opinião as Normas do PATECA ou 
PAFICLA até se justificavam por estarmos perante um programa muito específico e com 
exigência temporal apertada, mas para esta situação não existe essa urgência. --------------------  

Trata-se de apoios a particulares, com verbas do Orçamento da Câmara e deve ser feito em 
função de um Regulamento, ser presente à Assembleia Municipal que é o órgão deliberativo e 
fiscalizador. Os Regulamentos devem ser objeto de escrutínio, é um programa que tem 
incidência no exterior e um horizonte temporal de 6 anos e, do ponto de vista legal, não se 
justificam normas.  -----------------------------------------------------------------------------------------------   

Devia haver uma análise melhor e mais cuidada e não se sente em condições de aprovar o 
documento que pretende fugir ao escrutínio da AM.  -----------------------------------------------------  

Por outro lado, as normas estão confusas em alguns aspetos e pensar que claramente a 
matéria exige escrutínio público e a aprovação por parte de todos os órgãos, irá votar contra.-  

O Senhor Presidente disse que começãrã o pelãs Normãs pãrã que se possã ãferir 
bem ãs regrãs e tornã -lãs consistentes e que nos conduzirã o ã um Regulãmento mãis 
conciso e, precisãm tãmbe m de celeridãde pãrã ãplicãr o progrãmã e o Regulãmento e  
moroso.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou ãindã o Senhor Presidente que o IRHU ãpostou primeiro nã ãprovãçã o dos 
progrãmãs dos grãndes centros urbãnos, cãpitãis de distrito, e depois os outros e por isso 
so  ãgorã obtivemos respostã. --------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador António 
Sebastião, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, o Projeto de Normas de Funcionamento do Apoio à Reabilitação e 
adaptação de habitações de famílias vulneráveis – Projeto “AlmodovaReabilita”, nos termos 
propostos; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja determinado aos competentes serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;  ------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.3 - MINUTA DE ADENDA AO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE 
O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A ESDIME - AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO 
LOCAL DO ALENTEJO SUDOESTE, C.R.L., NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE AÇÃO 
APROVADO PELO PERÍODO 2014-2020 DO PROVERE DESIGNADO “VALORIZAÇÃO DOS 
RECURSOS SILVESTRES DO MEDITERRÂNEO UMA ESTRATÉGIA PARA AS ÁREAS DE 
BAIXA DENSIDADE DO SUL DE PORTUGAL”; -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Minuta da Adenda ao Protocolo de 
Colaboração celebrado entre o Município de Almodôvar e a ESDIME - Agência para o 
Desenvolvimento Local do Alentejo Sudoeste, C.R.L., no âmbito do programa de ação aprovado 
pelo período 2014-2020 do PROVERE designãdo “Vãlorizãção dos Recursos Silvestres do 
Mediterrâneo uma Estratégia para as áreas de baixa densidade do Sul de Portugal, bem como 
a informação n.º 4733, exarada em 26 de agosto de 2021, que aqui se dão como totalmente 
reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas. ------------------  
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Explicou que o Município de Almodôvar celebrou em 06 de abril de 2020, com a 
ESDIME um Protocolo de Colaboração no âmbito do Programa de Ação aprovado para o 
período 2014-2020 do PROVERE, e na sequência da operação supra referida que tinha 
por objeto estabelecer os termos da colaboração para constituição de equipa organizativa 
e de gestão comum da operação, e pela qual a ESDIME - Agência para o Desenvolvimento 
Local no Alentejo Sudoeste, C.R.L. se comprometia a ceder um Técnico Animador, 
mediante a celebração de Acordo de Cedência.  ----------------------------------------------------  

Nos termos da Cláusula Sexta do Protocolo de Colaboração, consta como uma das 
obrigações da ESDIME - Agência para o Desenvolvimento Local no Alentejo Sudoeste, 
C.R.L. a manutenção em vigor, com a cobertura legalmente exigível, e por todo o tempo 
da cedência, de seguro de acidentes de trabalho e responsabilidade civil que cubra a 
atividade e funções desenvolvidas pelo trabalhador cedido ao abrigo da cedência por 
interesse público, cujos custos serão imputados ao projeto, durante a respetiva duração;  

Em face da alteração ao objeto do Acordo de Cedência, pela qual a trabalhadora cedida 
passaria a executar outras funções, para além das funções inerentes à de Animadora dos 
projetos e que integrãm ã operãção designãdã “Vãlorizãção dos Recursos Silvestres do 
Mediterrâneo – Umã Estrãtégiã pãrã ãs Áreãs de Bãixã Densidãde do Sul de Portugãl”, é 
do entendimento de ambas as partes outorgantes que a referida obrigação deveria passar 
a recair sobre o Município de Almodôvar, e não sobre a ESDIME - Agência para o 
Desenvolvimento Local no Alentejo Sudoeste, C.R.L.  ---------------------------------------------  

Nestes termos, propõe que o Executivo aprove a Minuta da Adenda ao Protocolo 
celebrado entre o Município de Almodôvar e a ESDIME. -----------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta de Adenda ao Protocolo de Colaboração celebrado entre o 

Município de Almodôvar e a ESDIME - Agência para o Desenvolvimento Local no Alentejo 
Sudoeste, C.R.L., no âmbito do Programa de Ação aprovado pelo período 2014-2020 do 
PROVERE designãdo “Vãlorizãção dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma 
Estratégia para as Áreas de Baixa Densidade do Sul de Portugal; ------------------------------  

2.º - Aprovar, que sejam concedidos os poderes necessários ao Sr. Presidente da 
Câmara Municipal, tendo em vista a respetiva outorga;  -----------------------------------------  

3.º - Aprovar, que após a outorga da referida Adenda ao Protocolo de Colaboração, seja 
o respetivo teor comunicado à Secção de Recursos Humanos, a fim de serem efetuadas as 
diligências tidas por convenientes, no sentido de dar cumprimento à obrigação assumida 
pelo Município de Almodôvar (garantir a manutenção de seguro de acidentes de trabalho 
e responsabilidade civil que cubra a atividade e funções desenvolvidas pelo trabalhador 
cedido ao abrigo da cedência por interesse público); ---------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 - PROJETO DE REGULAMENTO DE CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO; ------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 4772, 
exarada em 30 de agosto de 2021, que faz parte integrante do presente livro anexo às 
atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, e explicou que Projeto de Regulamento 
Municipal de Concessão de Bolsas de Estudo, foi aprovado na reunião ordinária da 
Câmara Municipal, realizada no dia 05 de maio de 2021 e submetido a consulta pública, 
nos termos e para os efeitos do Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua atual redação, pelo prazo 
de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 19 de julho de 2021 e, consequentemente publicado 
na 2.ª Série do Diário da República, no dia 04 de junho de 2021. -------------------------------  

Mais esclareceu o Senhor Presidente que após consulta aos Serviços Municipais, 
verificou-se que, até àquela data, incluindo a sua dilação, não foram apresentadas 
sugestões no âmbito da Consulta Pública.   ---------------------------------------------------------  
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea k), conjugados com o disposto no 

artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a versão final do Projeto 
de Regulamento de Concessão de Bolsas de Estudo; ----------------------------------------------  

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de 
Proposta, o Regulamento em apreço, para deliberação;  -----------------------------------------  

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os 
procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, do 
referido Regulamento;  ----------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que após a publicação do Projeto Regulamento de Concessão de Bolsas 
de Estudo na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por Edital, nos 
locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no 
sepãrãdor “Regulãmentos Municipais – Em Vigor”. -----------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.5 – PROJETO DE REGULAMENTO INTERNO DE HIGIENE, SEGURANÇA E SAÚDE NO 
TRABALHO E ACIDENTES DE TRABALHO E RESPETIVO RELATÓRIO DA FASE DE 
PARTICIPAÇÃO PROCEDIMENTAL:  -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou o Projeto de 
Regulamento Interno de Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho e Acidentes de Trabalho e 
respetivo relatório da fase de Participação Procedimental, bem como a informação n.º 4691 
exarada em 25 de agosto de 2021, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam 
arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas. ----------------------------------------------------  

Explicou que o início do procedimento de elaboração do Regulamento Interno de 
Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho e Acidentes de Trabalho foi aprovado na reunião 
de Câmara de 21 de junho de 2021.  ------------------------------------------------------------------  

Neste sentido, foi promovida a consulta a todos os serviços municipais e nos termos 
do artigo 75.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho aos dirigentes sindicais, entre os dias 27 de julho de 2021 a 24 
de agosto de 2021, tendo por base o Anteprojeto de Regulamento para que estes 
pudessem apresentar os seus contributos e análise, em sede de Participação 
Procedimental. --------------------------------------------------------------------------------------------   

Mais esclareceu o Senhor Presidente que no decurso do período de consulta a todos 
os Serviços Municipais, foram apresentadas sugestões que foram aceites e introduzidas 
na presente versão final, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui 
como totalmente reproduzidas. -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se este Anteprojeto de Regulamento 
foi submetido a consulta, nomeadamente do Sindicato. Em caso afirmativo quer saber se 
colocaram sugestões e caso as tenham apresentado se foram acolhidas.  ---------------------------  

O Senhor Presidente referiu que nos termos da lei foi promovida a consulta aos dirigentes 
sindicais que não apresentaram sugestões. -----------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara nos termos da alínea k) do n,º 1do artigo 33.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 setembro, por 
unanimidade, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------------------  

1º - Aprovar, o Projeto de Regulamento Interno de Higiene, Segurança e Saúde no 
Trabalho e Acidentes de Trabalho;  ---------------------------------------------------------------------------   

2º - Aprovar, que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação na 2.ª Série 
do Diário da República que o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, 
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publicãno nã páginã eletrónicã do Município de Almodôvãr, no sepãrãdor “Regulãmento 
Municipais – Em Vigor”, dãndo-se conhecimento do mesmo a todos os serviços municipais;  --  
       3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.6 - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, A TRANSFERIR PARA OS BOMBEIROS 
VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR, COM VISTA À TRANSFORMAÇÃO DE VEÍCULO 
FLORESTAL DE COMBATE A INCÊNDIOS (VFCI); ------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 
72º do referido Código.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelos 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a atribuição de um subsídio, a 
título excecional, no montante de €57.240,00 (cinquenta e sete mil duzentos e quarenta euros), 
destinado a apoiar a transformação de um veículo florestal de combate a incêndios (VFCI).  ---  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, 
deliberou:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 
a transferir para a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, no 
montante de €57.240,00 (cinquenta e sete mil duzentos e quarenta euros), destinado a 
apoiar a transformação de um veículo florestal de combate a incêndios (VFCI);  ------------------  

2.º - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 08.07.01 e 
compromisso n.º 72575;  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.7 - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, A TRANSFERIR PARA A SCAV, NO ÂMBITO DA 
PARTICIPAÇÃO EM PROVA DO GRANDE PREMIO “JORNAL DE NOTICIAS”:  ------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação SCAV – 
Sport Ciclismo, acompanhado da PROPOSTA N.º 118/2021, exarada em 30 de agosto de 2021, 
que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente 
livro de atas, PROPONDO que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio, a título 
excecional, no montante de €2.000,00 (dois mil euros), destinado a apoiar a participação dos 
Atletas da Associação na provã do grãnde prémio “ Jornãl de Noticiãs”. -----------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 

extraordinário, no montante de €2.000,00 (dois mil euros), a transferir para a Associação 
SCAV – Sport Ciclismo, destinada a apoiar a participação dos Atletas na prova do grande 
prémio “Jornal de Notícias”;  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 73656;  -------------------------------------------------------------------------------------    
      3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  
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1.8 - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO SOBRE A ALTERAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DA 
COMISSÃO CONSULTIVA DE ACOMPANHAMENTO DA ELABORAÇÃO DA PRIMEIRA 
REVISÃO DO PDM:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Informação n.º 38/2021, 
exarada em 15 de julho, pela Arq.ª Margarida Ramos, bem como a ata da CCDR relativa à 
Reunião Preparatória no âmbito do Revisão do Plano Diretor Municipal de Almodôvar. --------  

Explicou o Senhor Presidente que na reunião de 18 de agosto, a Câmara aprovou a 
constituição da Comissão Consultiva para a Revisão do PDM, que se dá aqui como 
integralmente reproduzida.  -----------------------------------------------------------------------------------  

Em 11 de agosto de 2021 em reunião preparatória foi acordado entre a Câmara Municipal 
de Almodôvar e a CCDR, gestor do processo, algumas alterações à constituição da Comissão 
Consultiva para a Revisão do PDM, passando a mesma a ser composta da seguinte forma: ------  

Constituição da Comissão Consultiva, com as respetivas alterações:  ---------------------------------------  
- Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (que preside);  --------------------------  
- Câmara Municipal de Almodôvar; -----------------------------------------------------------------------------------------  
 - Assembleia Municipal de Almodôvar;  ------------------------------------------------------------------------------------  
- Administração Regional de Saúde do Alentejo, I.P.; --------------------------------------------------------------------  
 - Agência Portuguesa do Ambiente, IP/ Administração de Região Hidrográfica do Alentejo I.P.; -----------  
 - ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações;  ------------------------------------------------------------------  
- Autoridade Nacional de Aviação Civil; 
 - Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil;----------------------------------------------------------------  
 - Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural; -------------------------------------------------------------  
 - Direção-Geral de Energia e Geologia;  ------------------------------------------------------------------------------------  
 - Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares; ------------------------------------------------------------------------  
- Direção-Geral do Território; -------------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo;  --------------------------------------------------------------  
 - Direção Regional de Cultura do Alentejo; --------------------------------------------------------------------------------  
- E-REDES – Distribuição de Eletricidade, S.A.; ----------------------------------------------------------------------------  
 - Guarda Nacional Republicana;  --------------------------------------------------------------------------------------------  
 - IAPMEI – Agência para a Competitividade e Inovação, I.P.; ---------------------------------------------------------  
 - Infraestruturas de Portugal, S.A.; ------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P.; ------------------------------------------------------------------------  
 - Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas, I.P.; ---------------------------------------------------------  
- Instituto da Segurança Social, I.P. (ISS) – Centro Distrital de Beja; ------------------------------------------------  
- REN - Redes Energéticas Nacionais SGPS, S.A.; --------------------------------------------------------------------------  
 - Turismo de Portugal, I.P.; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Câmara Municipal de Ourique;  --------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Câmara Municipal de Castro Verde; --------------------------------------------------------------------------------------  
 - Câmara Municipal de Mértola; ---------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Câmara Municipal de Alcoutim; --------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Câmara Municipal de Loulé; ------------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Câmara Municipal de Silves. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal tomou o devido conhecimento da alteração proposta pela 
CCDR para a composição da Comissão Consultiva de acompanhamento da elaboração da 
Primeira Revisão do PDM, nos termos e com os fundamentos constantes na informação 
dos serviços. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------------  

2.1 – CANDIDATURAS APRESENTADAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE APOIO AO 
TECIDO EMPRESARIAL DO CONCELHO DE ALMODÔVAR – (PATECA II):  ----------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação os Processos em apreço, 
acompanhados, designadamente, pelas fichas de candidaturas, referindo que na 
sequência da deliberação da Câmara Municipal de 17 de Fevereiro de 2021, foi aprovado 
o PATECA II – Programa de Apoio ao Tecido Empresarial do Concelho de Almodôvar, o 
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qual pretende apoiar as empresas e agentes económicos que integram o tecido 
empresarial de Almodôvar afetados pelas medidas adotadas para conter o surto do 
COVID-19, com vistã ão retomãr e mãnter ã suã ãtividãde económicã, bem como ãpoiãr à 
manutenção dos postos de trabalho existentes no tecido empresarial que compõe a 
economia local do concelho de Almodôvar.  --------------------------------------------------------  

Nessa sequência e, conforme o estabelecido nas Normas supra referidas foram 
presentes 2 candidaturas, cujos beneficiários podem auferir dos seguintes apoios: -------  

PESSOA COLETIVA/TRABALHADOR INDEPENDENTE/ EMPRESÁRIO % APOIO VALOR A ATRIBUIR 

Álvaro Dias dos Santos 10% 266.00€ 

Dina Vitória Romba Guerreiro Venâncio, Unipessoal Ld.ª 25% 332.50€ 

Os documentos anexos à presente rubrica fazem parte integrante do livro anexo 
às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos.  ---------------------------------------  

Prosseguindo, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar as candidaturas que infra se transcrevem, tendo em conta que as 

mesmas se encontram instruídas nos termos do estatuído nas Normas do Programa de 
Apoio ao Tecido Empresarial do Concelho de Almodôvar: ---------------------------------------  

PESSOA COLETIVA/TRABALHADOR INDEPENDENTE/ EMPRESÁRIO % APOIO 
VALOR A 

ATRIBUIR 

Álvaro Dias dos Santos 10% 266.00€ 

Dina Vitória Romba Guerreiro Venâncio, Unipessoal Ld.ª 25% 332.50€ 

2.º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes dos apoios em causa, nos termos 
do mapa supra transcrito e com os fundamentos constantes nas fichas de apreciação 
técnica das respetivas candidaturas; -----------------------------------------------------------------  
      3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2.2 – CANDIDATURAS APRESENTADAS, BEM COMO DAS RESPETIVAS MINUTAS DE 
CONTRATO A CELEBRAR NO ÂMBITO DO APOIO MUNICIPAL PARA 
EMPREENDEDORISMO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Dando início a esta rubrica e, na sequência da intervenção do Senhor Vereador António 
Sebastião, na reunião de Câmara de 18 de agosto de 2021, sobre a matéria em apreço, o Senhor 
Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor da informação n.º 4792, que se transcreve: 

“ Exmo. Senhor Presidente -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Informo que no dia 12/08/2021, eu João Francisco Gil Guerreiro, Técnico Superior afeto à comissão de 

júri do programa de apoio ao empreendedorismo, notifiquei o técnico responsável da candidatura do Senhor 
José Francisco Guerreiro da Palma acerca da decisão da comissão de análise. ----------------------------------------  

Contudo, fui alertado pelo Senhor Presidente que não era o procedimento correto a ter, porque as 
candidaturas, sejam elas para deferir ou indeferir, têm de ser levadas a reunião de Câmara e só depois pode 
haver notificação aos responsáveis da instrução das candidaturas, sobre a decisão do órgão deliberativo. ---  

Nesse sentido, notifiquei o responsável da candidatura e apresentei as minhas desculpas pelo meu erro 
em gerir os procedimentos corretos inerentes a este assunto. --------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente apresentou um pedido de apoio formulado no âmbito 
do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelo promotor que infra se 
especifica, acompanhado da ficha de apreciação técnica que confirma que a candidatura está 
instruída de acordo com o estabelecido nos artigos 12.º e 13.º do referido Regulamento e o 
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relatório do Júri que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivada em pasta 
anexa ao livro de atas.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Foi apresentada pelo júri, a seguinte candidatura:  ---------------------------------------------------  

Empreendedor 

Elissandra da Silva Andrade Vinagre 

De seguida, o Senhor Presidente apresentou a candidatura formalizada pelo 
empreendedor Socialmo Medição de Seguros, acompanhada da ficha de apreciação técnica 
cuja informação se transcreve: --------------------------------------------------------------------------------  

“A candidatura está instruída de acordo com o estabelecido no Regulamento de Apoio ao 
Empreendedorismo n.º 1018/2016 datado de 9 de novembro de 2016. Alterado pelo Regulamento n.º 
145/2020, de 20 de fevereiro, publicados em Diário da República II serie. A empresa tem como objeto a 
mediação de seguros, obteve a pontuação 08 no que se refere aos critérios de seleção. O orçamento 
apresentado pelo requerente, inclui documentos de despesa cuja entidade não corresponde ao titular da 
candidatura, pelo que na análise foram contemplados 3.180,00€ e não 8.854,10€. Não cumpre com os 

critérios de seleção e ponderação.” ---------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, o Senhor Presidente apresentou a candidatura apresentada pelo 
empreendedor José Francisco Guerreiro Palma, acompanhada da ficha de apreciação 
técnica cuja informação se transcreve: ----------------------------------------------------------------------  

“A candidatura está instruída de acordo com o estabelecido no Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em vigor. O promotor pretende requalificar e beneficiar o seu negócio, e para o efeito 
realizou investimento em equipamento básico. --------------------------------------------------------------------------------  

O promotor candidata-se ao apoio ao investimento. --------------------------------------------------------------------  
Relativamente ao apoio ao investimento, o investimento realizado foi no valor de €3.972,60, atingindo o 

valor de €2.780,82. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
No que se refere aos critérios de seleção e ponderação de análise, obteve a pontuação de 8 pontos, o que 

significa que a candidatura não obteve a classificação mínima de 10 pontos, assim sendo, a proposta do júri 
será de indeferir a candidatura.----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Para os devidos efeitos submete-se a presente candidatura à análise e posterior deliberação superior.” --  

As candidaturas dos empreendedores Socialmo Medição de Seguros e José Francisco 
Guerreiro Palma, foram analisadas e ponderadas cuidadosamente pelo Executivo, concluindo-
se que as mesmas serão indeferidas, tendo em consideração que não perfazem os 10 pontos 
mínimos exigidos, devendo os respetivos promotores ser notificados para, querendo, dizerem 
o que se lhes oferecer por conveniente sobre o teor da referida decisão. ----------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar a candidatura que infra se transcreve, tendo em conta que a mesma se 

encontra instruída nos termos do estatuído no Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Nome empreendedor 
Apoio  

Ao 
investimento 

Criação do 
próprio 

emprego 

Apoio ao 

arrendamento 
Compromisso/ 

Cabimento 

Elissandra da Silva Andrade 
Vinagre 

3.373,84 € -------------- 1.800,00 € 
Cabimento n.º 
33025/33024 

       2.º - Aprovar os encargos financeiros, nos termos do mapa supra, conforme o estabelecido 
no artigo 15.º do Regulamento e, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de 
apreciação técnica da respetiva candidatura; --------------------------------------------------------------  
       3.º - Aprovar a Minuta de Contrato de Concessão de Apoio, no âmbito do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, da empreendedora Elissandra da Silva Andrade 
Vinagre; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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      4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------- 

5.º – Indeferir a candidatura apresentada pelo promotor José Francisco Guerreiro 
Palma, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de apreciação técnica da 
respetiva candidatura, apresentada pela Comissão de análise, devendo os competentes 
serviços notificar o empreendedor para se pronunciar nos termos do artigo 121.º do 
Código do Procedimento Administrativo; -----------------------------------------------------------  

6.º – Indeferir a candidatura apresentada pelo promotor Socialmo Mediação de 
Seguros, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de apreciação técnica da 
respetiva candidatura, apresentada pela Comissão de análise, devendo os competentes 
serviços notificar o empreendedor para se pronunciar nos termos do artigo 121.º do 
Código do Procedimento Administrativo; -----------------------------------------------------------  

7.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente matéria;  -----------------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 21/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 18 DE AGOSTO DE 2021:  -------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a ata n.º 
21/2021, de 18 de agosto, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções 
do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   -----------------------  

3.2 – FINANÇAS:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia 31 de agosto 
de dois mil e vinte e um, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a favor do 
Município, na importância de €3.809.155,63 (três milhões, oitocentos e nove mil, cento e 
cinquenta e cinco euros e sessenta e três cêntimos) e ainda das Operações não Orçamentais, 
que, àquela data, apresentava o saldo de €491.804,23 (quatrocentos e noventa e um mil, 
oitocentos e quatro euros e vinte e três cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €4.300.959,86 (quatro milhões, trezentos mil, novecentos e 
cinquenta e nove euros e oitenta e seis cêntimos).  -------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – PROPOSTA PARA APOIO DE TRANSPORTE MUNICIPAL AOS ALUNOS 
RESIDENTES NO CONCELHO DE ALMODÔVAR QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO 
REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO, EM CASTRO VERDE, ANO LETIVO 2021/2022 – 
REGIME SUPLETIVO;  ------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente apresentou o processo, bem como a Proposta n.º 119/2021, exarada 
em 31 de agosto, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa 
ao presente livro de atas, e explicou que se trata da disponibilizãçã o de trãnsporte municipãl 
pãrã os ãlunos mãtriculãdos no Conservãto rio Regionãl do Bãixo Alentejo, em Cãstro Verde, tãl 
como tem sucedido em ãnos trãnsãtos, sendo o horã rio eventuãlmente ã observãr pãrã 
freque nciã de ãulãs no Conservãto rio, no perí odo dãs 14:30 horãs ã s 20:30 horãs, no que 
concerne ãos ãlunos mãtriculãdos no regime supletivo, normãlmente ã s quãrtãs-feirãs; --------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu que se pretende, gãrãntir ã equidãde no 
ãcesso ão ensino dã mu sicã, por pãrte de ãlunos residentes no concelho de Almodo vãr e 
nesses termos, propo e, que o O rgã o Executivo delibere ãprovãr ã disponibilizãçã o de 
trãnsporte municipãl ãos ãlunos mãtriculãdos no Conservãto rio Regionãl do Bãixo 
Alentejo, em Cãstro Verde, Ano Letivo 2021/2022 – Regime Supletivo, pãrã o polo do 
CRBA de Cãstro Verde, ã sãir de Almodo vãr pelãs 14:00 horãs, em regrã ã s quãrtãs-feirãs, 
sendo que o regresso ã Almodo vãr ficãrã  ã cãrgo dos pãis/encãrregãdos de educãçã o. ---  

Anãlisãdo o ãssunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Aprovar, ã disponibilização de transporte municipal ãos ãlunos mãtriculãdos no 

Conservãto rio Regionãl do Bãixo Alentejo, em Cãstro Verde, no ãno Letivo 2021/2022 – Regime 
Supletivo, pãrã o polo do CRBA de Cãstro Verde, ã sãir de Almodo vãr pelãs 14:00 horãs, em 
regrã ã s quãrtãs-feirãs, sendo que o regresso ã Almodo vãr ficãrã  ã cãrgo dos pãis/encãrregãdos 
de educãçã o; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 – PEDIDOS EXCECIONAIS QUE NÃO SE ENQUADRAM NO ÂMBITO DO DEFINIDO 
NO REGULAMENTO DE INCENTIVO À NATALIDADE E APOIO À FAMÍLIA;  --------------------  

O Senhor Presidente apresentou o processo n.º 2021/650.10.300/35, bem como os 
restantes documentos que suportam o processo e, explicou, que a requerente não cumpre 
os requisitos exigidos na alínea a) do n.º1 do artigo 9.º do Regulamento de Incentivo à 
Natalidade e Apoio à Família. --------------------------------------------------------------------------  

Informou, igualmente, que o valor das compras de produtos e bens destinados ao 
recém-nascido, realizadas no comércio local, apresentado pela requerente cumpre o 
estipulado na alínea f) do n.º1 do artigo 8.º do Regulamento em apreço. ---------------------  

Face ao exposto, e tendo em apreço a factualidade dada a conhecer pela requerente 
no requerimento apresentado e nos termos e com os fundamentos prestados pelos 
serviços propõe que o executivo delibere aprovar que sejam atribuídos os subsídios de 
Incentivo à Natalidade, nos termos do artigo 5.º do Regulamento de Incentivo à 
Natalidade e Apoio à Família. --------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a candidatura e, desta forma, que seja atribuído o subsídio de Incentivo 

à Natalidade, nos termos do artigo 5.º do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio 
à Família à requerente com o processo n.º 2021/650.10.300/35, nos termos e com os 
fundamentos prestados pelos serviços; --------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ---------------------------------------  

4.3 – PEDIDO FORMALIZADO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS;  ------------------------------------------------------------------------------------  

       Com base nos fundamentos apresentados e sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara 
deliberou, por unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência. ----- 



 

 

ATA N.º 22/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 01.SET.2021 

 

397 

 

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, Lucinda Jorge, datado de 
24.OUT.2017, foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito.  --------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas e cinquenta minutos. -------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ------ 


